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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CUNHA MENDONCA ADVOCACIA 
ADVOGADOS : MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS CUNHA - SP118409

LUCAS MARQUES MENDONÇA - SP229107
AGRAVADO : CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVE DE JULHO - I 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGUES DUARTE - SP207794

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para conhecer
em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, mantendo acórdão de Tribunal estadual
em  ação  de  cobrança  de  honorários  contratuais  decorrente  de  contrato  de  prestação  de
serviços advocatícios.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve negativa de prestação jurisdicional
por ausência de enfrentamento específico dos argumentos, à luz dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
CPC; (ii) o indeferimento da prova testemunhal configurou cerceamento de defesa, diante do
princípio do livre convencimento motivado e da suficiência da instrução; (iii) ocorreu julgamento
extra petita ao arbitrar honorários e majorar honorários sucumbenciais; e (iv) é possível, na via
especial,  reexaminar a motivação da rescisão contratual,  a distribuição e o cumprimento do
ônus da prova e a alegada ofensa à boa-fé objetiva, diante dos óbices das Súmulas 5, 7 e 83
do STJ e da necessidade de revolvimento fático-probatório.

III. Razões de decidir
3. Inexistiu violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC, porque o Tribunal de origem dirimiu a
controvérsia de forma ampla e fundamentada, não sendo exigível que o julgador rebata, um a
um, todos os argumentos quando há motivação suficiente.
4. Não se configurou cerceamento de defesa: a fase probatória foi exaurida com realização de
perícia, a instrução foi reputada suficiente e houve manifestação expressa pela desnecessidade
de  outras  provas;  a  avaliação  da  necessidade  de  prova  é  faculdade  do  magistrado  sob  o
princípio  do  livre  convencimento  motivado,  sendo inviável  sua  revisão  em recurso  especial
(Súmula 7/STJ).
5. Não houve julgamento extra petita: o arbitramento de honorários correlatos ao pedido de
cobrança caracteriza procedência parcial e não substitui o objeto da demanda; a majoração de
honorários sucumbenciais em razão da sucumbência recursal não se confunde com honorários
contratuais;  aplica-se  a  interpretação  lógico-sistemática  do  pedido,  em consonância  com a
jurisprudência (Súmula 83/STJ).
6. O reconhecimento de justa causa para a resolução contratual, fundado em prova documental
da ausência em audiência e da multa por ato atentatório à dignidade da Justiça, não pode ser
afastado  sem reexame  do  acervo  probatório,  providência  vedada  na  via  especial  (Súmula
7/STJ).

Documento eletrônico VDA57919840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 24/06/2026 16:45:52
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: 881591b8-1e08-4566-9673-f1f4e19ce287



7. A revisão da distribuição e do cumprimento do ônus da prova, bem como da abrangência e
consequências contratuais,  demanda reexame de fatos e interpretação de cláusulas,  o que
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ; a necessidade de revolvimento fático impede também o
conhecimento por dissídio jurisprudencial.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do  agravo  para
conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, mantendo acórdão de Tribunal
estadual em ação de cobrança de honorários contratuais decorrente de contrato de prestação
de serviços advocatícios.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve negativa de prestação jurisdicional
por ausência de enfrentamento específico dos argumentos, à luz dos arts. 489, § 1º, e 1.022
do CPC; (ii) o indeferimento da prova testemunhal configurou cerceamento de defesa, diante
do  princípio  do  livre  convencimento  motivado  e  da  suficiência  da  instrução;  (iii)  ocorreu
julgamento extra petita ao arbitrar honorários e majorar honorários sucumbenciais;  e (iv) é
possível, na via especial, reexaminar a motivação da rescisão contratual, a distribuição e o
cumprimento do ônus da prova e a alegada ofensa à boa-fé objetiva, diante dos óbices das
Súmulas 5, 7 e 83 do STJ e da necessidade de revolvimento fático-probatório.

III. Razões de decidir

3. Inexistiu violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC, porque o Tribunal de origem dirimiu a
controvérsia de forma ampla e fundamentada, não sendo exigível que o julgador rebata, um a
um, todos os argumentos quando há motivação suficiente.

4. Não se configurou cerceamento de defesa: a fase probatória foi exaurida com realização de
perícia,  a  instrução  foi  reputada  suficiente  e  houve  manifestação  expressa  pela
desnecessidade  de  outras  provas;  a  avaliação  da  necessidade  de  prova  é  faculdade  do
magistrado sob o princípio do livre convencimento motivado, sendo inviável sua revisão em
recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. Não houve julgamento extra petita: o arbitramento de honorários correlatos ao pedido de
cobrança caracteriza procedência parcial e não substitui o objeto da demanda; a majoração de
honorários  sucumbenciais  em  razão  da  sucumbência  recursal  não  se  confunde  com
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honorários contratuais; aplica-se a interpretação lógico-sistemática do pedido, em consonância
com a jurisprudência (Súmula 83/STJ).

6.  O  reconhecimento  de  justa  causa  para  a  resolução  contratual,  fundado  em  prova
documental da ausência em audiência e da multa por ato atentatório à dignidade da Justiça,
não pode ser afastado sem reexame do acervo probatório, providência vedada na via especial
(Súmula 7/STJ).

7. A revisão da distribuição e do cumprimento do ônus da prova, bem como da abrangência e
consequências contratuais, demanda reexame de fatos e interpretação de cláusulas, o que
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ; a necessidade de revolvimento fático impede também
o conhecimento por dissídio jurisprudencial.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  CUNHA  MENDONÇA

ADVOCACIA, contra decisão monocrática que conheceu do agravo para conhecer em

parte do recurso especial e negar-lhe provimento. 

O  apelo  nobre,  fundamentado  no  artigo  105,  III,  alíneas  “a”  e  “c”,  do

permissivo constitucional, desafia acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (fl. 566, e-STJ):

APELAÇÃO  –  Contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios  –  Ação  de
cobrança de honorários contratuais – Sentença de parcial procedência – Apelo
da  sociedade  de  advogados  –  Cerceamento  de  defesa  não  ocorrido  –
Suficiência do conjunto probatório coligido aos autos para o desate da lide –
Sociedade que manifestou expressamente entender  pela desnecessidade de
outras  provas  –  Inexistência  de  incongruência  entre  pedido  e  sentença  ou
julgamento “extra petita”  – Sociedade que pediu em Juízo a condenação do
cliente ao pagamento de honorários – Arbitramento do valor dos honorários pelo
Juízo que configura procedência parcial da pretensão e não objeto diverso do
que constou da exordial – Demonstração nos autos de que a sociedade deu
causa à imposição de multa ao cliente por ausência injustificada em audiência
de conciliação – Idoneidade para provocar a quebra da fidúcia entre as partes e
justificar a resolução do contrato sem incidência de cláusula penal por rescisão
antecipada  –  Honorários  de  sucumbência  majorados  –  Sentença  mantida  –
Recurso IMPROVIDO.

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados  na  origem  (fls.

580-584, e-STJ). 

Nas razões de recurso especial (fls. 587-602, e-STJ), a insurgente apontou,

além da divergência jurisprudencial, violação aos seguintes artigos: a) 489, §1º, 1.022

do CPC, pois o acórdão recorrido não se manifestou sobre a análise da notificação de

rescisão e do laudo pericial, que teriam o condão de afastar a justa causa; bem como

quanto à ausência de prejuízo pela falta de comparecimento à audiência e o fato de

que a relação contratual perdurou por mais seis meses; a ausência de negligência; a

estrutura remuneratória do contrato; a ausência de cumprimento do ônus probatório da

parte contrária. b) 2º, 5º, LV, 141, 492 e 373 do CPC, e arts. 187, 422 e 473, parágrafo

único, do CC, ao argumento de que: i) a negativa da produção de prova testemunhal

implicou em cerceamento de defesa; ii) o julgamento foi extra petita ao substituir os
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honorários contratuais pedidos por honorários sucumbenciais, não requeridos; iii) ao

validar  a  rescisão contratual  imotivada,  o  acórdão contrariou a boa-fé  objetiva e a

confiança legítima; iv) não se observaram as regras de distribuição do ônus da prova,

ao aceitar a alegação de justa causa do recorrido sem exigir comprovação de falha

grave ou prejuízo concreto. 

Contrarrazões às fls. 704-716, e-STJ. 

Em razão do juízo negativo de admissibilidade na origem, fora interposto o

competente  agravo  (fls.  724-745,  e-STJ),  visando  destrancar  o  processamento  da

insurgência. 

Sem contraminuta. 

Em decisão  singular  (fls.  762-772,  e-STJ),  conheceu-se  do  agravo  para

conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, ante: a) afastamento

das alegadas violações aos arts. 489 e 1.022 do CPC, por fundamentação suficiente

do acórdão recorrido; b) inexistência de cerceamento de defesa e de julgamento extra

petita, além de incidência das Súmulas 83/STJ e 7/STJ quanto às teses sobre rescisão

contratual e ônus da prova.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 809-813, e-STJ).

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  823-829,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC por ausência de

enfrentamento específico de argumentos aptos a infirmar a justa causa, bem como a

indevida aplicação da Súmula  7/STJ ao caso, afirmando tratar-se de requalificação

jurídica de fatos já delineados e alegando contradição interna da decisão monocrática.

Impugnação às fls. 832-841, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Alega o recorrente violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, ao argumento

de deficiência na fundamentação em razão de omissão e obscuridade no acórdão

recorrido, não sanadas quando do julgamento dos embargos de declaração.

Sustenta  que  o  acórdão  fora  omisso  sobre  a  análise  da  notificação  de

rescisão e do laudo pericial, com aptidão para afastar a justa causa; a ausência de

prejuízo  pela  falta  de  comparecimento  à  audiência  e  a  continuidade  da  relação

contratual  por  mais  seis  meses;  a  inexistência  de  negligência;  a  estrutura

remuneratória do contrato; e a ausência de cumprimento do ônus probatório pela parte

contrária (fls. 587-602, e-STJ).

Razão não lhe assiste, no ponto.
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Não  se  vislumbram os  alegados  vícios,  pois  o  órgão  julgador  dirimiu  a

controvérsia de forma ampla e fundamentada, conforme se infere às fls. 763-764, e-

STJ:

Não há que se cogitar de cerceamento de defesa por falta de oportunidade para
a produção de prova pelo apelante. (fl. 763, e-STJ)

Verifico dos autos que a fase probatória foi exaurida, com realização de perícia
para a apuração do valor dos serviços advocatícios prestados pelo apelante,
conforme requerido pelo apelado, não obstante a manifestação daquele de que
as  questões  de  fato  e  de  direito  estavam  provadas  satisfatoriamente  (fls.
286/287). (fl. 763, e-STJ)

Descarto ainda a nulidade da sentença por julgamento extra petita. O Juízo de
origem concedeu parcialmente a tutela jurisdicional pretendida pelo apelante, o
que configura pedido implícito, pois, quem quer o todo também quer parte dele.
Ademais, como bem consignado na sentença, é de se depreender dos termos
da petição inicial que, na substância, a pretensão do apelante era a percepção
de seus honorários advocatícios contratuais, o que, em parcela, foi objeto da
declaração judicial de procedência de pedido de tutela jurisdicional. (fl. 763, e-
STJ)

Na  discussão  sobre  se  a  rescisão  do  contrato  de  prestação  de  serviços
advocatícios foi motivada ou não, sobressai prova documental produzida pelo
apelado em contestação, segundo a qual o apelante se ausentou em audiência
de conciliação sem que seu requerimento de desinteresse conduzisse o Juízo a
cancelar  o  ato  processual,  de  modo  a  dar  causa  a  imposição  de  multa
processual por ato atentatório à dignidade da Justiça (fls. 117/134). (fl. 764, e-
STJ)

Tenho que tal fato reveste gravidade suficiente para a quebra da fidúcia inerente
à  relação  jurídica  entre  advogado  e  cliente.  Consequentemente,  motiva  a
resolução  do  contrato  e  exclui  a  incidência  de  cláusula  penal  por  resilição
unilateral anterior ao advento do termo final do negócio. (fl. 764, e-STJ)

Foram feitas expressas menções à realização de perícia e à suficiência da

instrução, ao afastamento do cerceamento de defesa, à prova documental da ausência

em audiência com imposição de multa, à quebra da fidúcia e à motivação da rescisão

contratual, bem como ao afastamento de julgamento extra petita.

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está

obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar

todos  os  dispositivos  legais  suscitados,  quando  tenha  encontrado  motivação

satisfatória para dirimir o litígio, como ocorrera na hipótese. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NOVAÇÃO RECUPERACIONAL.
EFEITOS.  INAPLICABILIDADE AOS GARANTIDORES.  MANUTENÇÃO DAS
GARANTIAS E DOS PRIVILÉGIOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. No
caso, não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem
decidiu  a  matéria  de  forma  fundamentada.  O  julgador  não  está  obrigado  a
rebater,  um  a  um,  todos  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  quando
encontra  motivação  satisfatória  para  dirimir  o  litígio.  2.  “A  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  preleciona  que o  plano  de  recuperação judicial
opera novação das dívidas a ele submetidas, sendo que, em regra, as garantias
reais ou fidejussórias são preservadas, podendo o credor exercer seus direitos
contra terceiros garantidores, e impõe a manutenção das ações e execuções
contra  fiadores,  avalistas  ou  coobrigados  em  geral.”  (AgInt  no  AREsp
2.087.415/RS,  Relator  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Terceira
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023). 3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.556.614/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA.  PCAC E RMNR.  EXTENSÃO AOS INATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Não há ofensa
aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a
matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a
um,  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  quando  tenha  encontrado
motivação satisfatória para dirimir o litígio. 2. O recurso especial não comporta
exame de questões que impliquem interpretação de contrato ou revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7
do  STJ.  3.  É  inviável  a  extensão  aos  proventos  de  complementação  de
aposentadoria  dos  mesmos  índices  de  reajuste  referentes  às  verbas
denominadas  Plano  de  Classificação  e  Avaliação  de  Cargos  -  PCAC  e
Remuneração  Mínima  por  Nível  e  Regime  -  RMNR  -,  concedidas  aos
empregados  em  atividade  por  acordo  coletivo  de  trabalho,  em  razão  da
ausência de prévia formação da reserva matemática. Precedentes. 4. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.  1.602.044/RS, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de
14/12/2020.)

Como  se  vê,  não  se  vislumbra  omissão  ou  obscuridade,  porquanto  o

acórdão  restou  devida  e  suficientemente  fundamentado  sobre  as  questões

necessárias ao deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos

dispositivos.

Na mesma linha, precedentes: AgRg no REsp  1291104/MG, Rel. Ministro

RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 02/06/2016; AgRg no

Ag  1252154/SP, Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

23/06/2015, DJe  30/06/2015; REsp  1395221/SP,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.

Inexiste, portanto, violação aos artigos 1.022 e 489 do CPC, visto que a

matéria  fora  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem,  cuja  fundamentação  foi  clara  e

suficiente para o deslinde da controvérsia.

2.  Quanto  à  alegação  de  cerceamento  de  defesa,  em  razão  do

indeferimento para produção da prova testemunhal, sem razão a parte recorrente.

No particular,  o acórdão afastou o cerceamento de defesa, registrando a

suficiência do conjunto probatório, a exaustão da fase instrutória com perícia realizada,

e a manifestação do próprio apelante pela desnecessidade de outras provas, inclusive

com alegações finais sem ressalva à prova oral.

Tal entendimento vai ao encontro da jurisrpudência desta Corte Superior,

segundo a qual  a  verificação da necessidade da produção de quaisquer  provas é

faculdade adstrita ao juiz, de acordo com o princípio do livre convencimento motivado.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PERÍCIA  CONTÁBIL  E  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO.
ANÁLISE  ACERCA  DA  APONTADA  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  QUE
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DEMANDA  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido consignou que a irresignação do Contribuinte é matéria
de direito, prescindindo de realização de perícia contábil e que o Contribuinte
tem  acesso  ao  processo  administrativo,  de  sorte  que,  apenas  em  caso  de
negativa  da  Autoridade  Fiscal  em fornecer  cópia  desse  processo,  é  que  se
justificaria a determinação de juntada desses documentos pela exequente. No
caso dos autos, não há qualquer indicativo de que lhe tenha sido negado (fls.
128/129).

2.  No Recurso Especial,  sustentou-se a necessidade de reforma da decisão
agravada, ante o cerceamento de defesa.

3. Entretanto,  no âmbito judicial, vige o princípio do livre convencimento
motivado  do  Juiz  (art.  131  do  CPC/1973),  motivo  pelo  qual,  se  o
Magistrado,  analisando  as  provas  dos  autos,  entender  não  haver
necessidade de novas produções de provas, além de formar o seu juízo de
valor com aquilo que entender comprovado no processo, não há que se
falar em cerceamento de defesa.

4.  O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem  de  que  compete  ao
Magistrado impulsionar o processo e determinar as providências que entender
pertinentes à solução da controvérsia ( CPC/1973, arts. 130 e 262), não destoa
da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  Superior.  Precedentes:  AgInt  no
AREsp. 863.439/SP, Rel. Min, HUMBERTO MARTINS, DJe 15.4.2016; AgRg no
REsp. 1.454.472/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 23.9.2015.

5. Avaliar a necessidade ou não da juntada de provas aos autos requer uma
nova  incursão  na  seara  probatória  da  causa,  o  que  é  defeso  em  Recurso
Especial.

6. Agravo Regimental da Contribuinte a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 561.040/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 01/04/2019) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE  PERDAS  E  DANOS.  ART.  535 DO  CPC/1973.
AUSÊNCIA  DE  OMISSÕES.  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  LIVRE
CONVENCIMENTO DO JULGADOR. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. Os vícios a que se refere o artigo 535, I e II, do CPC/1973 são aqueles que
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os
argumentos utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão
simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas
pelo órgão julgador.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que a verificação da
necessidade da produção de quaisquer provas,  é  faculdade adstrita  ao
magistrado,  de  acordo  com  o  princípio  do  livre  convencimento  do
julgador, e que a análise acerca do deferimento ou não de produção de
provas enseja  o  revolvimento do conteúdo fático-probatório  dos autos.
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. A Corte estadual, soberana na análise das provas dos autos, concluiu que,
diante da impossibilidade de se restituir o veículo ao agravado, em razão da
alienação  a  terceiro,  deve  a  instituição  financeira  indenizar  o  recorrido  na
quantia equivalente ao valor do bem de acordo com a tabela FIPE. A revisão do
julgado encontra óbice na da Súmula 7 do STJ.

4.  Nos termos do  art.  3º,  §  6º,  do Decreto-lei  nº  911/1969,  a  sentença que
decretar a "improcedência da ação" de busca e apreensão, condenará o credor
fiduciário ao pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante, equivalente a
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50% do valor originalmente financiado, caso o bem apreendido já tenha sido
alienado. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 981.558/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 29/10/2018) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL.  ART. 1.022 DO  CPC/2015.  AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PRECEDENTES. SÚMULA
83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A alegada violação ao  art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 não
ficou caracterizada,  tendo em conta que o Tribunal  de origem examinou,  de
forma fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial  na
medida necessária para o deslinde da controvérsia no tocante à instrução do
feito e às provas postuladas, ainda que tenha decidido em sentido contrário à
pretensão da ora agravante.

2. Em regra, a avaliação quanto à necessidade de produção de provas pelas
instâncias  ordinárias  é  inviável  em  recurso  especial,  por  incidir  o  óbice  da
Súmula  n.  7  do  STJ.  No  caso,  o  acórdão  pautou  sua  motivação  na
existência  de  elementos  suficientes  para  formação  da  sua  convicção,
conforme o princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão
racional. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt  no  AREsp  1380110/MT,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 14/02/2019) [grifou-se]

Portanto, estando o acórdão em consonância com o entendimento desta

Corte, aplicável o óbice da súmula 83/STJ.

3. A parte insurgente indica que o julgamento foi extra petita ao substituir os

honorários contratuais pedidos por honorários sucumbenciais, não requeridos.

O acórdão afastou a nulidade por julgamento extra petita, consignando que

o arbitramento do valor dos honorários configura procedência parcial  do pedido de

cobrança, não havendo substituição do objeto da demanda. Registrou, ainda, que os

honorários  sucumbenciais  foram  apenas  majorados  em  razão  da  sucumbência

recursal, não se confundindo com os honorários contratuais pleiteados.

Nesse ponto, também incidente o óbice da Súmula 83/STJ, uma vez que,

"nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o pedido deve ser extraído a partir

de interpretação lógico-sistemática da petição inicial, ou seja, da análise de todo o seu

conteúdo e não apenas da rubrica específica.  Ademais,  não pode ser considerado

extra petita julgado que, diante de pedido mais abrangente, defere pedido de menor

extensão,  mas  incluído,  ainda  que  implicitamente,  naquele"  (AgInt  no  AREsp  n.

1.417.321/MA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/8/2019, DJe

de 22/8/2019).

Ainda:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
RENOVATÓRIA.  LIMITES  OBJETIVOS  TRAÇADOS  PELAS  PARTES.
PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA  OU  ADSTRIÇÃO.  CONFIGURAÇÃO.
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DISSÍDIO  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  PREJUDICADO.  NÃO
PROVIMENTO.

1.  Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal,  não configura
julgamento  ultra  petita  ou  extra  petita,  com  violação  ao  princípio  da
congruência  ou  da  adstrição,  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos
limites do pedido e contraproposta, o qual deve ser interpretado lógica e
sistematicamente. Precedentes.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.194.726/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) [grifou-se]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO  E  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA.  JULGAMENTO
EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ.

[...]

2. A Jurisprudência desta Corte é no sentido de que: "Não se pode reputar
de 'extra petita'  a deliberação judicial que interpreta de forma ampla os
pleitos formulados pelas partes, pois o pedido é o que se pretende com a
instauração da demanda e se extrai da interpretação lógico-sistemática da
petição  inicial/reconvenção" (REsp n.  2.006.681/RJ,  relator  Ministro  Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 31/3/2023).

[...]

Agravo interno improvido.

(AgInt  no REsp n.  2.075.837/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.) [grifou-se]

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ERRO MATERIAL CONSTATADO.

[...]

2.  Nos termos da jurisprudência remansosa desta Corte, "não pode ser
considerado extra petita julgado que, diante de pedido mais abrangente,
defere pedido de menor extensão, mas incluído, ainda que implicitamente,
naquele" (REsp 1.117.031/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 17.03.2011, DJe 28.03.2011). Precedentes.

3. Consequentemente, não há vício de julgamento extra petita a ser reparado
na decisão monocrática objeto do agravo interno, uma vez que a inclusão, na
lide, da Companhia Central de Seguros na condição de assistente litisconsorcial
configura tão-somente acolhimento de pedido em menor extensão.

4. Embargos de declaração acolhidos em parte.

(EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n.  1.406.366/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de  2/3/2018.)
[grifou-se]

4. A ora recorrente afirma que ao validar a rescisão contratual imotivada, o

acórdão contrariou a boa-fé objetiva e a confiança legítima.

No ponto, o acórdão recorrido não validou rescisão imotivada; ao contrário,

reconheceu justa causa para a resolução contratual, com base em prova documental

de ausência  do advogado à audiência  e  imposição de multa  por  ato  atentatório  à

dignidade da Justiça. Entendeu que o fato possui gravidade suficiente para romper a
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fidúcia  inerente à relação advogado-cliente,  legitimando a resolução e afastando a

cláusula penal. Assentou que a quebra de confiança, embora não se confunda com má

prestação, decorre de ato/omissão idôneos a elidir a confiança do cliente.

Sendo  assim,  para  afastar  a  afirmação  contida  no  acórdão  atacado  no

sentido de que não ocorreu rescisão contratual imotivada, revelar-se-ia necessário

o reexame das provas juntadas aos autos, providência vedada na via eleita, por força

da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  PÚBLICO  DE  OBRAS  E  SERVIÇOS  DE
CONSTRUÇÃO.  COBRANÇA  DE  DANOS  MATERIAIS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  QUITAÇÃO  CONTRATUAL  FIRMADA  ENTRE  AS  PARTES.
TESES DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E  JULGAMENTO
ULTRA  PETITA  AFASTADAS.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  DO
RECURSO.  SÚMULA  284/STF.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICA E DE CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO DE RESCISÃO. ÓBICE DAS
SÚMULAS 7 E 5 DO STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE
REMANESCEU ÍNTEGRO. SÚMULA 283/STF.

[....]

4.  A  desconstituição  da  premissa  lançada  pela  instância  ordinária,
segundo  a  qual,  nos  termos  da  avença  firmada  pelas  partes,  houve
quitação ampla e irrestrita de todo o contrato, demandaria o reexame de
matéria  de  fato  bem  como  das  cláusulas  do  instrumento  de  rescisão,
procedimentos que, em sede especial, encontram óbice nas Súmulas 7 e 5
do STJ.

5. Remanesceu íntegro o fundamento do aresto estadual de que, se a intenção
da demandante, ao rescindir o contrato, era minimizar os prejuízos decorrentes
da contratação e resguardar os direitos a que afirma fazer jus, deveria ela ter
requerido a rescisão pela via judicial, nos termos do art. 69, III, do Decreto-Lei
n. 2.300/86.

Incidência da Súmula 283/STF.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.626.439/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.) [grifou-se]

Inafastável, portanto, a incidência da Súmula 7/STJ.

Registra-se,  que,  consoante  iterativa  jurisprudência  desta  Corte,  a

necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial

tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c” do inciso III do  art. 105 da Constituição

Federal.  Precedentes:  AgInt  no  REsp  1765794/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020; AgInt no REsp

1886167/SP,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em

19/10/2020, DJe  22/10/2020; AgInt  no  AREsp  1609466/  SP,  Rel.  Ministro  OG

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 23/09/2020.

5. A parte aduz ainda, que não se observaram as regras de distribuição do

ônus  da  prova,  ao  aceitar  a  alegação  de  justa  causa  do  recorrido  sem  exigir

comprovação de falha grave ou prejuízo concreto.
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Sobre a tese, o acórdão recorrido afastou a tese de má aplicação do ônus

da  prova,  registrando  a  existência  de  prova  documental  produzida  pelo  recorrido,

reputada  suficiente  para  o  desate  da  controvérsia.  Além  disso,  entendeu  que  o

episódio é,  por  si,  bastante para a quebra da fidúcia na relação advogado-cliente,

legitimando  a  resolução  contratual,  sem necessidade  de  comprovação  de  prejuízo

concreto. Com isso, concluiu pela motivação da rescisão e pela inaplicabilidade da

cláusula penal, mantendo a sentença.

Desta feita, a reanálise dessas questões pressupõe o reenfrentamento do

quadro  fático  delineado  na  instância  ordinária,  o  que  é  vedado  nesta  via  recursal

extrema, vocacionada à discussão eminentemente jurídica. Incide, portanto, a Súmula

7/STJ.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RESCISÃO  DE  CONTRATO.  FORNECIMENTO  DE
COMBUSTÍVEIS.  ÔNUS  DA  PROVA.  REVISÃO.  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou a interpretação
de cláusulas contratuais, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.

2. Na espécie, o Tribunal local, analisando a prova dos autos, assim como as
cláusulas contratuais, concluiu que não houve descumprimento do contrato por
parte do agravado. Alterar esse entendimento demandaria o revolvimento de
matéria fática e probatória e a revisão de cláusulas contratuais, o que é vedado
em recurso especial.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 771.530/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 1/12/2015, DJe de 7/12/2015.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C PEDIDOS  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 371, 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1.  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  de  rescisão  de  contrato  de  representação
comercial  c/c pedidos de indenização por danos materiais e compensação por
danos morais.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional,
não há que se falar em violação dos arts. 371, 489 e 1.022 do CPC/15.

3. No sistema da persuasão racional, adotado pelo  art.  371 do  CPC/2015, o
julgador é livre para examinar as provas dos autos, formando com base nelas a
sua convicção, desde que indique de forma fundamentada os elementos de seu
convencimento.

4. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à culpa da
representante pela rescisão contratual (seja por desídia, cometimento de
infrações ou quebra da confiança), à distribuição do ônus de prova e o seu
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cumprimento por cada uma das partes, ao desconto das despesas com
rapel e à abrangência das verbas rescisórias, exige o reexame de fatos e
provas  e  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  o  que  é  vedado  na
estreita via do recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no AREsp n.  2.034.835/PR,  relatora  Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 6/4/2022.) [grifou-se]

Inafastável, a aplicação da Súmula 7/STJ. 

Inviável admitir o recurso especial pelo dissídio jurisprudencial, na medida

em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os fundamentos

do acórdão recorrido exigiria reexame do material fático-probatório dos autos.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

6. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CUNHA MENDONCA ADVOCACIA 
ADVOGADOS : MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS CUNHA - SP118409

LUCAS MARQUES MENDONÇA - SP229107
AGRAVADO : CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVE DE JULHO - I 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGUES DUARTE - SP207794

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS
PROFISSIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CUNHA MENDONCA ADVOCACIA 
ADVOGADOS : MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS CUNHA - SP118409

LUCAS MARQUES MENDONÇA - SP229107
AGRAVADO : CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVE DE JULHO - I 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGUES DUARTE - SP207794

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA57903949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 02:12:58
Código de Controle do Documento: 95eec3b0-be77-4715-a63b-a847a95bb885



Brasília, 22 de junho de 2026
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